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1. INTRODUÇÃO

A vitimação dos reclusos e a sua saúde mental têm sido alvo de atenção, quer pela salvaguarda dos direitos humanos, quer pelos efeitos que podem ter na reabilitação e reintegração social (Labrecque et al., 2018; Listwan et al., 2012). Se situações de vitimação no contexto prisional e problemas de saúde mental não forem identificados e alvo de intervenção, poderão resultar na diminuição do efeito dissuasor da prisão, aumentar as hostilidades e a reincidência dos comportamentos criminais, interferir nos objetivos dos programas de reabilitação e potenciar a violência em larga escala nas prisões (Conde & Gonçalves, 2014; Labrecque et al., 2018) . Adaptando a definição de violência prisional da Organização Mundial de Saúde (World Health Organization, 2002), a vitimação prisional decorre do uso intencional da força física ou de poder sobre outra pessoa (recluso) ou grupo de pessoas (grupo específico de reclusos) ou comunidade (população prisional em termos gerais), podendo resultar em lesão física, morte, dano psicológico, subdesenvolvimento ou privação. Assim, considera-se vitimação prisional qualquer experiência de violência sofrida pelo sujeito durante o período de reclusão no contexto prisional, que podem ir desde a violência psicológica, até à violência sexual e à violência física de maior gravidade, incluindo o homicídio.

Da revisão dos estudos internacionais é possível, ainda, concluir que os reclusos não são apenas vítimas de um só tipo de violência ou de um só perpetrador. A literatura tem salientado a natureza múltipla ou cumulativa da vitimação prisional, indicando que esta implica, na maioria dos casos, a experiência de vários tipos de vitimação (e.g., Listwan et al., 2014; Sanchez & Wolff, 2021). 

Além do problema da vitimação, os problemas de saúde mental na população reclusa têm sido relatados. A investigação revela que a prevalência de perturbações mentais graves é 5 a 10 vezes superior na população reclusa do que na população em geral (Fazel et al., 2016; Sanchez et al., 2017).   


2. OBJETIVOS 

O presente estudo teve como objetivos: (i) Proceder à caracterização sociodemográfica e criminal da população reclusa em Cabo Verde; (ii) Obter indicadores de prevalência de vitimização prisional; (iii) Obter indicadores de psicopatologia/problemas de saúde mental na população reclusa cabo-verdiana.  

3. MÉTODOS 
O estudo incluiu 402 reclusos, aproximadamente 25% da população prisional de Cabo Verde (constituída por 1567 reclusos). Trata-se de uma amostra estratificada, considerando os E.P. de Cabo Verde (E.P. da Cidade da Praia, E.P. do Mindelo, E.P. de Santo Antão, E.P. da Ilha do Sal e o E.P. da Ilha do Fogo) e a tipologia de crime (crimes contra a propriedade versus crimes contra as pessoas). A recolha de dados foi realizada a pedido da Direção Geral dos Serviços Prisionais e da Reinserção Social de Cabo Verde, no sentido de realizar um diagnóstico das necessidades de intervenção na população reclusa. Os investigadores contactaram todos os Estabelecimentos Prisionais (E.P) de Cabo Verde no sentido de dar conhecimento do estudo, tendo-se agendado com cada E.P os dias e horário para a recolha de dados. 

4. RESULTADOS 

Em termos de características sociodemográficas, dos 402 reclusos, 96% era do sexo masculino e 4% do sexo feminino, com uma média de idades de 31,16 (DP = 8.568). Na sua maioria eram solteiros (87,6%). Estes dados corroboram os resultados de estudos internacionais que indicam também um maior número de homens reclusos comparativamente às mulheres (e.g., Stephens et al., 2015). A maioria dos reclusos era de nacionalidade cabo-verdiana (90,8%), existindo alguns estrangeiros africanos e europeus. A maioria tem um nível de instrução básico (59,5%) e cerca de 15,4% não tinham qualquer alfabetização. Ao nível profissional, a maioria era trabalhador/artesão com menor qualificação (28,6%) ou exercia profissões elementares (21,6%). 

Trata-se de uma população jovem, onde 71,4% tinham menos de 35 anos. Refira-se que a percentagem mais elevada de reclusos se encontrava na faixa etária dos 25-29 anos (26,6%), não subestimando que cerca de 9% tinham entre 16 e 21 anos. Em comparação com outros países, Cabo Verde tem uma percentagem de reclusos muito mais jovem (e.g., federal bureau of prisons, 2017; Stephens et al., 2015). No que se refere à situação prisional, 88,6% estavam condenados e 10,7% em prisão preventiva

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo permite concluir que tanto a vitimação como os problemas de saúde mental estão presentes na população reclusa em Cabo Verde. Os resultados indicaram, por um lado, um número significativo de reclusos que refere ter sofrido algum tipo de violência no contexto prisional e, por outro, revelam indicadores de psicopatologia (nomeadamente problemas psicóticos e ideação paranoide). 

A investigação e a literatura indicam que os reclusos que são vitimados na prisão têm maiores problemas na adaptação à prisão, apresentam maiores dificuldades na sua reintegração social e maior risco de reincidência, pelo que intervir nesta área é crucial. O não cumprimento das necessidades básicas humanas, reduzindo o nível de satisfação dessas necessidades abaixo do que é potencialmente aceitável deve ser reconhecido como um ato de violência (Ho, 2007). Por outro lado, quando o sistema prisional não salvaguarda e protege os direitos fundamentais dos reclusos, nomeadamente a dignidade da pessoa humana, tal constitui um acto de violência. Assim, no que diz respeito à vitimação e à salvaguarda dos direitos humanos, o sistema prisional tem de considerar que proteger é o primeiro passo para reabilitar e promover a reinserção, contribuindo, assim, para uma sociedade mais segura.  

Neste sentido, desenvolver práticas de identificação, avaliação e monitorização do fenómeno, recorrendo a instrumentos de recolha de informação sobre a prevalência do fenómeno e sobre a sua caracterização deve constituir-se como uma prioridade. 

Em síntese, a erradicação da vitimação e a existência de serviços e cuidados de saúde mental, através do desenvolvimento e implementação de procedimentos de avaliação, intervenção e acompanhamento dos reclusos para a sua reabilitação e integração social, devem assumir-me como condições sine qua non que o contexto prisional deve reunir e salvaguardar. Obviamente, isto implica uma mudança de paradigma no sistema prisional bem como a sensibilização e formação aos profissionais no âmbito da vitimação, da saúde mental e dos direitos humanos.




